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Campanha da Fraternidade 2019 – Políticas Públicas e 
Assistência social  

Tema:  Assistência Social: trajetória de conquistas, ameaças e 
desafios 

(Texto elaborado para vídeo conferência em 01/04) 

 

 História da constituição da assistência social como política pública 
 
1. No processo histórico da assistência social vivemos no Brasil, no período que 

antecede a Constituição Federal de 1988, uma era marcada pela 

desresponsabilização do estado em relação a proteção social dos brasileiros 

e pela predominância das práticas assistencialistas.  

 

2. Nesse período da história encontramos a forte e sustentadora presença das 

congregações religiosas católicas atuando por missão nas áreas da saúde, 

educação e ação social. Na primeira metade do século XX, mais 

especificamente em 1938, surge importante legislação que “regula a 

cooperação financeira da União com as entidades privadas, por intermédio do 

Ministério de Educação e Saúde”. Assim a união garante a afetividade da 

saúde e da educação através da imunidade tributária para entidades de fins 

filantrópicos. Dessa forma o Estado vê sua responsabilidade tendo cobertura 

através dessas entidades. Era marcada pela desresponsabilização do Estado 

onde a “filantropia” se origina. 

 

3. O Estado a fim de garantir os serviços prestados pelas entidades, não raras 

vezes, para a ação social, construía ou cedia espaços físicos, provia os 

equipamentos e mobiliários, cedia funcionários públicos e ainda repassava 

recursos através de subvenções sociais. O acesso a esse modo de relação 

com o Estado se dava por meio de influência política junto aos governantes, 



2	
	

vereadores, deputados, senadores da república. Essa prática clientelista se 

manteve até 1988. 

 
4. A Constituição Federal de 1988 se apresenta como um marco legal, para 

todas as políticas, mas especialmente para a assistência social que passa a 

ser considerada como política pública, ʺdireito do cidadão e dever do Estadoʺ 

(CF, art. 194), rompendo com as práticas assistencialistas. Como política não 

contributiva e pública passa a compor o tripé da seguridade social juntamente 

com a saúde e a previdência, na dimensão da proteção social devida pelo 

Estado aos cidadãos brasileiros. 

 

5. Assim, sendo, como política pública deve ser planejada, ter orçamento público 

para seu financiamento e compor quadros com recursos humanos efetivos e 

qualificados, adequados as ações desenvolvidas. Esse marco traz para a 

assistência social, novos paradigmas culturais, de valores, de regulações 

normativas e de controle social, para sua efetivação. Ainda por ser uma 

política descentralizada exige organização nas três esferas de governo – 

municipal, estadual e federal cada uma com sua competência específica, 

sendo que a execução dessa política cabe a esfera municipal. 

 

6. Diferentemente da saúde e da educação, a assistência social carrega em sua 

história o fato de ser a única política social que nasce da população para o 

Estado, pois foi a mobilização social, através de entidades representativas e 

com atuação na área que é conquistado esse avanço no campo dos direitos 

e da cidadania. Seu caráter universal difere das demais políticas sociais por 

ser destinada a quem dela necessitar, porém para o recebimento de 

benefícios é feito corte econômico visando atender aos mais necessitados. 

 

7. A partir da promulgação da Constituição Federal, se mantém viva a 

mobilização para que seja sancionada a LOAS - Lei Orgânica da Assistência 

Social (Lei nº 8.742/1993) o que acontece somente em 7 de dezembro de 

1993 que trata da organização dessa política pública amparada por princípios, 

objetivos e diretrizes, especificando sua centralidade de cobertura para a 
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família, considerado nas suas mais diversas configurações e expressões 

sociais. 

 

8.  A organização da política de assistência social a partir do novo marco 

regulatório, vislumbra o rompimento com a lógica paternalista e 

assistencialista de “fazer qualquer coisa, para qualquer um, de qualquer jeito” 

– ênfase na qualidade da prestação de serviços, programas, projetos e 

benefícios, na qualificação e formação permanente dos trabalhadores do 

SUAS e valorização do protagonismo do usuário. 

 

9. O Art.1º da LOAS afirma que a assistência social será realizada através de 

um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 

garantir o atendimento às necessidades do usuário dessa política. Constata-

se que desde seu primeiro artigo prevê a participação da sociedade, através 

de suas organizações para oferecer a cobertura que é devida no campo da 

proteção social. Juntos, Estado e sociedade civil são responsáveis pelas 

ofertas públicas estatais e privadas.  

 

10. O Art. 3º da LOAS define quem são as entidades de assistência social, sendo 

aquelas sem fins lucrativos que isolada ou cumulativamente realizam ações 

de caráter gratuito, planejado, continuado e permanente que se 

expressam em serviços, projetos, programas e benefícios nas seguintes 

áreas: Atendimento, Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos. O 

estado tem a primazia no atendimento através das atenções diretas ofertadas 

nos CRAS e CREAS. As entidades têm a primazia no assessoramento na 

defesa e garantia de direitos conforme Resolução CNAS nº 27/2011. 

Historicamente as entidades religiosas se fazem presentes nessas áreas de 

atenções trabalhando na formação cidadã, estudos, pesquisas e outras 

atividades conforme previstas na referida resolução.  

 

11. A principal mudança que se opera a partir da promulgação da LOAS é em 

relação ao foco de responsabilização onde o Estado chama para si a primazia 

da responsabilidade na execução de programas, projetos, serviços e 
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benefícios da assistência social, na área do atendimento. O “bolo” de recursos 

públicos não é mais repassado para entidades, ficando uma parte significativa 

para custear os serviços públicos executados pelo gestor público. Passa a ser 

de responsabilidade do gestor público a definição de projetos que serão 

realizados em parceria com as entidades, cabendo a estas a execução, 

conforme determinado e sob supervisão do gestor, após o projeto ser 

aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social. Essa mudança leva 

ao empobrecimento das entidades que voltam a reflexão sobre sua 

sustentabilidade para manter as ações desenvolvidas como missão, com 

compromisso e responsabilidade social. 

 
Principais conquistas da política de assistência social 

12. A assistência social como política pública já se constituiu como grande 

avanço pelo simples fato de ser garantidora de proteção social na perspectiva 

da seguridade social, porém podemos apontar ainda:  

a) a elaboração de normativas únicas para todo território nacional, ou seja, 

passa a política pública ser entendida de forma igual em qualquer parte do 

Brasil;  

b) a descentralização política administrativa com as responsabilidades de 

cada ente federado;  

c) dotação de recursos orçamentários através do FAS – Fundo de Assistência 

Social, em cada esfera de governo (nacional, estadual e municipal) para 

financiamento dessa política que deixa de passar o chapéu para sua 

execução;  
d) criação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS organizando as 

ofertas em um único sistema que constitui uma rede socioassistencial com 

ofertas públicas e privadas;  

e) definição das categorias profissionais que atuam no SUAS com respectiva 

valorização dos trabalhadores;  

f) reconhecimento e valorização dos usuários da assistência social tornando 

imperioso sua participação e seu protagonismo, considerando que são os 

destinatários dessa política pública;  

g) potencialização da participação da sociedade civil através dos conselhos 

municipais, estaduais e nacional para a efetivação do controle social. Aqui 
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cabe ressaltar o importante papel do CNAS na formulação e deliberação das 

diretrizes da política de assistência social no âmbito nacional;  

h) a mudança de paradigma da assistência social - da prática assistencialista 

para o direito do acesso a serviços, programas e projetos com qualidade, 

devidos pela política de assistência social como proteção social.  

13. O avanço da legislação no campo da certificação de entidade beneficente de 

assistência social, tira do CNAS a função cartorial, permitindo que passe a 

exercer sua competência precípua de deliberar a Política Nacional de 

Assistência Social e exercer o efetivo controle social o que possibilitou 

grandes avanços a partir desse novo marco regulatório. A 

14. As legislações, em que pese, sejam impositivas e determinativas, contribuem 

com as entidades para que elas aprendam a trabalhar de forma planejada, 

técnica e com transparência, ou seja são impulsionadoras da busca pela 

qualificação da relação entre Estado - Sociedade Civil. 

 

 

Limites da política de assistência social 
15. A cultura assistencialista e paternalista que se faz presente no Estado 

Brasileiro dificulta, atrasa e disputa com o fortalecimento da política pública 

garantidora de direitos e de proteção social. 

 

16. Não destinação de orçamento para a assistência social nas esferas municipal 

e estadual demonstra que ainda não há vontade política para que a 

assistência social mude dos lócus eleitoreiros e de benesses para o do direito 

de acesso a bens e serviços de qualidade, com a dimensão da proteção social 

e da cidadania plena. 

 

17. Não implementação do vínculo SUAS como base para reconhecimento do 

pertencimento à Rede Socioassistencial e concessão automática do CEBAS, 

para as entidades de assistência social. 

 

18. Dificuldades operacionais do CNEAS para identificar e comprovar a Rede 

Socioassistencial para além das ofertas somente públicas e assim reconhecer 

o tamanho da assistência social ofertada no país. 
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19. Os limites ideológicos são visíveis: 

a) o “apequenamento” da dimensão estabelecida para política pública reduzindo 

os serviços, programas, projetos e benefícios de primazia do Estado à 

capacidade de financiamento do Estado Brasileiro; 

b)  a compreensão limitada do significado da “primazia do estado” por parte do 

gestor nacional da política de assistência social, entendendo que o Estado 

tem que fazer tudo por ter a primazia -  primazia não significa exclusividade. 

c) desconsidera a importância das entidades como “parceiras” fundamentais no 

fortalecimento dessa política, levando em conta ainda, sua abrangência e 

capilaridade em todo o território nacional, principalmente em regiões mais 

distantes e de difícil acesso.  

d) desconsidera a diversidade de serviços, programas e projetos que atendem 

necessidades locais, regionais e estaduais que não são reconhecidos pela 

política pública nacional. As entidades, principalmente as religiosas chegam 

onde a política pública ainda não está, tem mais expertise no trabalho 

desenvolvido, principalmente com públicos como pessoas com deficiência, 

indígenas, migrantes, afrodescendentes, refugiados e outros. 

e) falta de compreensão dos conceitos, governo e governamental, entendendo 

que trabalhador do SUAS da esfera governamental é sociedade civil, uma vez 

que não se identificam com o partido que está no governo. Devido a esse 

entendimento o segmento de trabalhadores perde a oportunidade de saírem 

fortalecidos em sua representação, integrando espaços governamentais e no 

segmento de usuários da sociedade civil. 

  
Ameaças mais presentes 

20. Ênfase das práticas assistencialistas, desde 2016, em detrimento da política 

pública de assistência social. 

 

21. Diminuição da dotação orçamentária para custear as ofertas públicas da 

política, acarretando no fechamento dos equipamentos públicos como 

CRAS, CREAS e convênios. 
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22. Fragilização de conquistas como o BPC que volta mais uma vez a ser 

discutido correndo o risco de ser reformulado precarizando o repasse aos 

mais vulneráveis. 

 

23. Insegurança e fragilidade na relação com as organizações da sociedade civil, 

sustentadoras da política pública. 

Possibilidades para as entidades religiosas 
24. Fortalecimento da incidência política através da participação em espaços de 

controle social, como conselhos deliberativos da política pública e fóruns de 

caráter fiscalizador e propositivo, nas 3 esferas de governo. Principalmente 

em conselhos a participação das entidades, permite a formulação de 

políticas que sejam necessárias ao enfrentamento das exclusões sociais; 

outra incidência pode se dar junto Comissão Parlamentar em Defesa da 

Assistência Social – Câmara dos Deputados. 

 

25. Ressignificar o ʺmodo de pensar e fazerʺ a assistência social contribuindo 

para a superação das práticas assistencialistas a partir de uma atuação que 

demonstre compromisso e responsabilidade pela superação da pobreza e 

diminuição dos abismos das desigualdades sociais através de práticas 

profissionalizadas, com planejamento, equipe técnica e orçamento 

adequado.  
 
26. Compromisso com a participação e o protagonismo dos usuários, lembrando 

que eles pertencem a sociedade civil, logo nada mais lógico de que as 

entidades se comprometam e priorizem sua formação continuada com a 

oferta de programas de formação cidadã, com exercício de participação 

ampliando seu universo informacional. 

 

27. Organizar sua estrutura de gestão com equipes técnicas básicas que tenham 

capacidade para elaborar e instituir processos técnicos comuns para 

execução em todas as unidades. Desenvolver serviços programas e projetos 

em caráter continuado, permanente, panejado e gratuito para o púbico dessa 

política, realizando o monitoramento da execução das ações e processos de 

avaliação dos serviços prestados, com a participação dos usuários. Essa 
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iniciativa demonstra que as entidades religiosas atuam com a dimensão de 

“corpo” e são capazes de superar a história das práticas assistencialistas e 

absorveram/incorporaram as orientações e regulações da política pública.  

 

28. Estabelecer relações com o CMAS – Conselho Municipal de Assistência 

Social e com o gestor municipal e ter seus serviços, programas e projetos 

aprovados, reconhecidos e inseridos na rede socioassistencial.  

 

29. Empoderamento da primazia da sociedade civil no assessoramento, defesa 

e garantia de direitos (Resolução CNAS nº 27/2011); esse campo é 

desconhecido pelos gestores da política de assistência social, logo, campo 

a ser fortalecido a partir do amplo debate entre as entidades que atuam 

nessas áreas e assim contribuir com o Estado, no fortalecimento da 

assistência social como política pública. Foi criado em dezembro de 2015, o 

Movimento Nacional de Entidades de Assistência Social para que possamos 

participar dessa política de forma mais orgânica, contemplando a 

diversidade de entidades que existem no Brasil. 

 

30. A rede socioassistencial é sustentadora do SUAS; conforme aponta o Censo 

SUAS 2011, 75% das ofertas são prestadas pelas entidades estando entre 

elas as religiosas de forma significativa. Outro dado importante é que dois 

terços dos trabalhadores do SUAS estão nas entidades. Logo, a sociedade 

civil tem em suas mãos a sustentação da política de assistência social e aqui 

estamos citando apenas os serviços na área de atendimento onde a primazia 

da responsabilidade pelas ofertas é do Estado e a presença da sociedade 

civil se dá apenas em caráter complementar. Assim sendo, as entidades têm 

uma forte possibilidade de incidir no fortalecimento da política pública a partir 

de seu conhecimento e assim promover e impulsionar a efetividade da 

proteção social devida pela assistência social. 

 
Principais legislações no campo as Assistência Social (algumas) 

• 1938: regula a cooperação financeira da União com as entidades privadas, 

por intermédio do Ministério de Educação e Saúde. 
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• CF 88 Art. 195, § 7º – São isentas da contribuição para a seguridade social 

as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em Lei. 

• 1993: através do Decreto nº 752 dá-se a regulamentação do Art. 55, inciso II, 

da Lei nº 8.212/91 que dispõe sobre a concessão do Certificado de Entidades 

de Fins Filantrópicos, reiterando o entendimento de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. 

• 1993: Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência 

Social – LOAS. 

• 1998: Decreto nº 2.536, dispõe sobre a certificação de Entidade de Fins 

Filantrópicos, a que se refere o inciso IV, do Art. 18 da Lei nº 8.742/93 (LOAS). 

• 2004: Política Nacional de Assistência Social é aprovada pelo CNAS. 

• 2007: Decreto nº 6.308, define quem são as entidades de assistência social 

conforme art. 3º da LOAS.  
• 2009: Lei nº 12.101 que dispõe sobre a certificação de entidades beneficentes 

de assistência social e regula os procedimentos de isenção de contribuições 

para a previdência social; (revoga as legislações anteriores que tratam da 

mesma matéria). 

• 2010: Decreto nº 7.237, regulamenta a Lei nº 12.101; (revogado em 2014). 

• 2011: Lei nº 12.435 – institui o Sistema Único de Assistência Social/SUAS. 
• 2012: Norma Operacional Básica da Assistência Social - NOB/SUAS é 

aprovada pelo CNAS. 

• 2013: Lei nº 12.868, altera a Lei nº 12.10/2009. 

• 2014: Decreto nº 8.242, regulamenta a Lei nº 12.101 com todas as suas 

alterações. 

• Resoluções do CNAS 
• Nº 109/novembro de 2009 – dispõe da tipificação Nacional de serviços no 

campo da política de assistência social 

• Nº 14/maio de 2016, revoga a Resolução CNAS nº 16/2010 que dispõe 

da inscrição das entidades no CMAS. 

• Nº 27/setembro de 2011- dispõe da caracterização do assessoramento e 

defesa e garantia de direitos no campo da assistência social. 
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• Nº 33/novembro de 2011- regulamenta a alínea c, inciso I, art.2º da LOAS 

que trata da promoção da integração ao mercado de trabalho. 

• Nº 34/novembro de 2011- regulamenta a alínea d, inciso I, art.2º da LOAS 

que trata da habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e sua 

integração à vida comunitária. 
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